[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  1881,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Maria Eugenia Checa Simões Pinto Motta, do Instituto das Filhas de São José escola, situado em Porto Feliz, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 9

Tomba, pelo seu significado histórico e preservação cultural,

o imóvel centenário que especifica, e dá outras providências

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica tombado, pelo seu significado histórico e preservação cultural, o imóvel centenário que serviu de instalações do ENGENHO CENTRAL DE PORTO FELIZ, fundado em 28 de outubro de 1.878, o primeiro estabelecimento do gênero na então Província de São Paulo e o terceiro no Brasil, situado no município de Porto Feliz, neste Estado.

Artigo 2º - Em razão do tombamento ora efetivado, fica proibida qualquer destruição ou descaracterização arquitetônica do conjunto de prédios, espaços, instalações e maquinários que compõem o imóvel, bem como fica vedado qualquer uso diverso da sua finalidade cultural.

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a dispor dos recursos necessários para a reforma e preservação do conjunto arquitetônico ora tombado, através da Secretaria de Estado da Cultura, de forma a resgatar este importante patrimônio histórico e cultural, cuja existência incrementará a indústria turística de toda a região administrativa de Sorocaba.

Artigo 4º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

As instalações do ENGENHO CENTRAL DE PORTO FELIZ, fundado em 28 de outubro de 1.878, o primeiro da então Província de São Paulo e o terceiro no Brasil, situado no município de Porto Feliz, neste Estado, que representam um marco histórico na industrialização do Brasil, tem sido alvo de diversas especulações imobiliárias, o que coloca em risco de desaparecimento este importante patrimônio da humanidade. Com o Engenho Central se iniciou a revolução industrial do açúcar no Brasil Situado às margens do Rio Tietê, no Município conhecido como Terra das Monções, que juntamente com os municípios de Salto, Itú e Cabreúva desenvolvem um projeto de navegabilidade turística, o Engenho Central certamente será o maior atrativo turístico da região. Assim, proponho o tombamento em tela, amparado pelo disposto nos artigos 23, inciso III e IV e artigo 216, caput, inciso IV e §1º, todos da Constituição Federal, bem como também baseado nos preceitos legais da Constituição Estadual, cujas regras asseguram a competência desta Egrégia Casa de Leis para promover tal providência, utilizando como meio de proteção do patrimônio cultural do povo do Estado de São Paulo, especialmente da região de Porto Feliz, circunvizinho de Sorocaba, Itu, Rafard, Tiete e Boituva, sem contar os demais municípios interessados no turismo regional, como Salto, Cabreúva e Santana do Parnaíba. Pela importância do Projeto ora em discussão, conto com o apoio dos Nobres Colegas desta Casa” 

Sala das Sessões, em 20/11/01

a) Cesar Callegari
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